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ORIENTAÇÕES 
RELATIVAS AOS PROCEDIMENTOS CONTRATUAIS A UTILIZAR EM CASO DE SITUAÇÕES DE CRISE, DE EMERGÊNCIA E DE PÓS‑EMERGÊNCIA
1.
Introdução
Em situações sensíveis de instabilidade e emergência num dado país ou região
, a Comissão Europeia («Comissão») e os seus parceiros de execução devem dar provas de flexibilidade para  assegurar uma execução rápida e eficiente da ajuda da UE
. 
O quadro jurídico do orçamento geral da UE e do Fundo Europeu de Desenvolvimento («FED») permite que a Comissão tome diferentes medidas de resposta a tais situações, designadas de um modo geral nas presentes orientações como «situações de crise». 
São apresentados nas presentes orientações:

· Uma panorâmica das diferentes medidas que podem ser tomadas em resposta a uma situação de crise, a nível tanto da programação como da execução;
· Os princípios e procedimentos básicos relativos à utilização de procedimentos flexíveis, a nível da execução.

As presentes orientações não são aplicáveis à ajuda humanitária gerida pela DG ECHO.

2.
Quadro jurídico: definições e princípios
Uma crise pode ser definida de um modo geral como uma ameaça à democracia, ao Estado de direito, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, ou catástrofes naturais ou provocadas pelo homem
.    
O artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral da UE («RF») define as «situações  de crise» como situações que ameaçam a ordem pública e a segurança das pessoas, com risco de se transformar em conflito armado, ou que são suscetíveis de desestabilizar o país e de comprometer seriamente: i) a salvaguarda de valores comuns, de interesses fundamentais, da independência e integridade da União Europeia; ii) a segurança da União Europeia, a manutenção da paz e a segurança internacional, a promoção da cooperação internacional ou o desenvolvimento e reforço da democracia, do Estado de direito, do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. É incluída uma definição semelhante no Instrumento de Estabilidade
. 
No Acordo de Cotonu
, as situações de crise são definidas como as situações que ameaçam a ordem pública e a segurança das pessoas, correndo o risco de degenerar num conflito armado ou de desestabilizar o país. As situações de crise podem igualmente resultar de catástrofes naturais ou de crises de origem humana como guerras ou outros conflitos, ou de circunstâncias extraordinárias de efeitos comparáveis relacionadas, nomeadamente, com as alterações climáticas, a degradação ambiental, o acesso à energia ou a recursos naturais ou a pobreza extrema. O Acordo de Cotonu sublinha que as situações de crise incluem a instabilidade ou fragilidade estruturais a longo prazo.
As definições jurídicas de situações de crise centram-se nos efeitos das situações descritos nessas disposições e não limitam a respetiva duração nem estabelecem uma lista não exaustiva de causas que podem estar na origem das ameaças ou dificuldades atrás citadas. Um país ou região pode sofrer de instabilidade (ou fragilidade) estrutural a longo prazo, que provocará essas ameaças ou dificuldades até que esse país ou região consiga atingir um nível de estabilidade que permita a execução da ajuda «normal» ao desenvolvimento estrutural.
À luz do princípio da apropriação, o país beneficiário, quando tal for considerado adequado, tendo em conta as condições factuais e políticas específicas, deverá ser consultado antes que seja emitida a declaração de crise ou de que sejam adotadas as medidas indicadas na secção 3.
3.
Como reagir em resposta a uma situação de crise?

A Comissão dispõe de diferentes instrumentos que lhe permitem reagir em resposta a uma situação de crise. 
Tal como se refere no ponto 2, as crises podem resultar das mais variadas causas, portanto os instrumentos e medidas específicos a utilizar dependerão dos elementos factuais que justificam a existência das condições que motivam a declaração de crise num dado país. Geralmente, esses instrumentos podem ser divididos em dois grupos principais: programação e execução. Dentro de cada um destes grupos, a Comissão pode aplicar uma ampla gama de medidas. 
3.1
A nível da execução
A nível contratual, a situação de crise pode exigir também procedimentos flexíveis, que assegurem a execução rápida das ações, em condições difíceis que não permitiriam realizar um processo de concurso normal. Por outro lado, em função das circunstâncias, os concursos ou os convites à apresentação de propostas em curso poderão ser anulados e os acordos e contratos já celebrados poderão ter de ser alterados, suspensos ou rescindidos. Finalmente, é possível que, no caso de ações descentralizadas, a Comissão deva assumir as funções de entidade adjudicante, quando o país beneficiário não possa assegurar o desempenho dessas funções.
3.1.1 Utilização de procedimentos flexíveis
Quando um país se encontra em situação de crise, é necessária uma execução rápida. Portanto, é facultada à entidade adjudicante a possibilidade de utilizar procedimentos flexíveis. Basicamente, estes mecanismos permitem a aplicação de procedimentos simples e mais rápidos, principalmente procedimentos por negociação para a adjudicação de contratos e a atribuição direta de subvenções. Além disso, são também aplicáveis outras derrogações a alguns princípios que regem a atribuição de subvenções.
A utilização de procedimentos flexíveis exige uma decisão prévia declarando que o país em causa se encontra em situação de crise (ver secção 4 das presentes orientações)
, salvo em caso de medidas de assistência de caráter excecional e de programas de resposta intercalares financiados ao abrigo do IE
. 
No contexto das presentes orientações, a utilização de procedimentos flexíveis será aplicável em todos os casos abrangidos pela definição do artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do RF  e/ou pelos artigos 72.º, 72.º-A e 73.º do Acordo de Cotonu ou pelo artigo 6.º do IE,  independentemente da duração das causas ou dos efeitos derivados das ameaças e dificuldades abrangidas por estas disposições. Abrangerá também, mutatis mutandis, os casos atrás referidos de instabilidade estrutural a longo prazo
.
Nos casos em que não foi declarada uma situação de crise, continua a ser possível utilizar procedimentos flexíveis, tomando essa decisão caso a caso. Em tais casos, recorde‑se que existe a possibilidade de o gestor orçamental recorrer a um procedimento por negociação ou de atribuição direta de subvenções, em caso de emergência, tal como se define nas disposições relevantes das normas de execução do RF (ver secções 3.2.3.1, 4.2.4.1, 5.2.4.1 e 6.3.2 do guia PRAG)
.
A utilização de procedimentos flexíveis será descrita em pormenor na secção 5 das presentes orientações.
 3.1.2 Alteração das convenções/contratos em vigor
A) Convenções de financiamento, delegação e contribuição
Uma alteração das circunstâncias relacionadas com a situação de crise pode conduzir a uma alteração da convenção de financiamento em vigor. Esta alteração pode, por seu turno, exigir também uma alteração prévia do programa de ação anual (PAA) ou da decisão de financiamento. Consultar a secção 5.4.5 do Manual da DG DEVCO.  
As convenções de delegação e de contribuição podem também ser alteradas, o que poderá exigir, por seu turno, uma alteração prévia da decisão de financiamento e/ou da convenção de financiamento.

B) Contratos públicos e contratos de subvenção
Os contratos públicos e os contratos de subvenção podem também ser objeto de alterações, à luz de novas circunstâncias que se verifiquem no decurso do respetivo período de execução. Para mais pormenores sobre os princípios gerais e os limites dessas alterações, consultar a secção 6.14 do Manual da DG DEVCO e as secções 2.10, 3.5, 4.6, 5.7 e 6.7 do PRAG.  
Quando o âmbito das alterações excede os limites atrás referidos, a entidade adjudicante pode ter em consideração a possibilidade de rescindir o contrato e, se os prazos de adjudicação o permitirem (D+3 ou N+1), de celebrar novos contratos, a fim de dar uma resposta mais adequada às novas circunstâncias. Contudo, neste caso será também necessária uma alteração prévia da decisão de financiamento e/ou da convenção de financiamento.
3.1.3 Suspensão e/ou rescisão de convenções/contratos
A) Convenções de financiamento
Uma convenção de financiamento pode ser suspensa em caso de incumprimento pelo país beneficiário de uma obrigação relacionada com o respeito pelos direitos humanos, os princípios democráticos e o Estado de direito, bem como em caso de força maior, tal como definido na convenção de financiamento.  Os pagamentos podem ser suspensos, a título cautelar. Na notificação de suspensão da convenção de financiamento dirigida por uma parte à outra parte serão indicadas as consequências no que diz respeito aos contratos e orçamentos‑programa em curso ou previstos. Nomeadamente, a suspensão de uma convenção de financiamento poderá conduzir à suspensão de todos os contratos e acordos abrangidos por essa convenção de financiamento. No entanto, para suspender esses contratos e acordos deverão ser respeitadas as disposições contratuais constantes de cada um deles (ver infra).

Sempre que as situações que conduziram à suspensão não sejam resolvidas no prazo máximo estipulado, a convenção de financiamento pode ser rescindida, mediante um pré-aviso de dois meses
.
Se a execução da convenção de financiamento for retomada, a convenção de financiamento pode ser alterada para prolongar a sua fase de execução operacional ou a sua fase de encerramento, mediante, nomeadamente, o acréscimo de um período equivalente à duração da suspensão, sem prejuízo de eventuais alterações que possam revelar-se necessárias para adaptar a convenção de financiamento às novas condições.  
Em caso de força maior, durante o período em que a convenção de financiamento está suspensa, a regra D+3 é também suspensa
, recomeçando a vigorar quando a execução da convenção de financiamento for retomada. Nesses casos, quando for assinada uma convenção de delegação no quadro da modalidade de gestão centralizada indireta, o organismo delegatário será informado dessa suspensão (e da retoma de execução), uma vez que é também obrigado a cumprir a regra D+3. 
B) Convenções de contribuição/convenções de delegação/contratos de subvenção
As partes podem suspender a execução da totalidade ou de parte da ação se, em consequência da situação de crise, for muito difícil ou perigoso continuar essa execução, sem prejuízo da possibilidade de rescindir o contrato
. Uma situação de crise pode ser considerada como um caso de força maior quando impeça qualquer das partes de cumprir as suas obrigações contratuais. Os custos incorridos no decurso desse período não serão elegíveis, uma vez que não satisfazem os critérios de elegibilidade estabelecidos no artigo 14.º, se bem que a entidade adjudicante possa concordar em reembolsar os custos inevitáveis.
C) Contratos públicos
No caso dos contratos públicos, uma situação de crise pode também ser considerada como um caso de força maior
. Se qualquer das partes considerar que se registaram casos de força maior suscetíveis de afetar o cumprimento das suas obrigações contratuais, pode informar imediatamente a outra parte, fornecendo pormenores sobre a natureza, a duração provável e as consequências previsíveis de tais ocorrências. Salvo instrução em contrário dada por escrito pelo fiscal/gestor do projeto, o contratante continuará a cumprir as suas obrigações contratuais, tanto quanto for razoavelmente praticável, e procurará encontrar medidas alternativas plausíveis para cumprir as obrigações cuja execução não seja impedida pelo caso de força maior. Essas medidas alternativas só serão postas em prática mediante instruções nesse sentido da parte do fiscal/gestor do projeto.

Se qualquer caso de força maior se prolongar por 180 dias, cada uma das partes pode informar a outra da sua intenção de rescindir o contrato. Se, no termo de um período de 30 dias, o caso de força maior ainda se mantiver, o contrato será rescindido.
3.1.4 Anulação de concursos e convites à apresentação de propostas em curso
Quando é declarada uma situação de crise num país onde estão em curso concursos e/ou convites à apresentação de propostas (por exemplo, quando o anúncio de concurso ou as regras do concurso foram já publicados, mas o prazo de apresentação das propostas não terminou ainda ou quando as propostas foram já recebidas pela entidade adjudicante, mas o contrato não foi ainda assinado), a entidade adjudicante poderá considerar, à luz das circunstâncias específicas, se não será adequado suspender o procedimento em causa e anulá-lo. 

Nesses casos, tal como previsto nas secções relevantes do PRAG, se a entidade adjudicante for um país beneficiário e se o que está em causa é um procedimento de gestão descentralizada ex-ante, será necessária a aprovação prévia da Comissão Europeia (do chefe de delegação ou do gestor orçamental subdelegado competente) para que o procedimento possa ser anulado.
A) Concursos
Até à assinatura do contrato, a entidade adjudicante pode quer renunciar à celebração do contrato, quer anular o concurso, sem que os candidatos ou proponentes possam exigir qualquer indemnização. Se o concurso estiver dividido em lotes, pode ser anulado um só lote. A anulação pode ocorrer em circunstâncias excecionais ou de força maior que impossibilitem a execução normal do contrato.  

Em caso de anulação do processo de adjudicação, todos os proponentes devem, logo que possível, ser notificados por escrito dessa decisão, bem como das razões que a fundamentam. A anulação de um concurso deve ser comunicada por anúncio. Para mais informações, consultar a secção 2.4.13 do PRAG.

B) Convites à apresentação de propostas
Tal como no caso dos concursos, a entidade adjudicante pode decidir anular o procedimento de convite à apresentação de propostas a qualquer momento, quando circunstâncias excecionais ou de força maior impossibilitam a execução normal das ações previstas. No caso da anulação de um convite à apresentação de propostas, os requerentes devem ser notificados desse facto pela entidade adjudicante, mas não têm direito a qualquer indemnização. Nos casos em que o requerente foi já informado de que a sua proposta completa foi selecionada provisoriamente para adjudicação de um contrato e em que a entidade adjudicante decidiu conceder uma subvenção, recordar‑se‑á explicitamente ao requerente que as referidas cartas não dão direito à subvenção em causa e que esse direito só será adquirido definitivamente depois de as duas partes terem assinado o contrato de subvenção
. Para mais informações, consultar a secção 6.4.9 do PRAG.  

3.1.5 Decisão de substituir (temporariamente) a entidade adjudicante
Quando a situação num dado país ou região impede a entidade adjudicante do país beneficiário (designada por gestor orçamental nacional do FED) de exercer as suas funções de gestão descentralizada das ações ou programas, o que pode ser o caso em algumas situações de crise ou de pós‑crise, a Comissão, após ter estabelecido todos os contactos necessários com o país beneficiário para resolver a situação, pode decidir substituir a entidade adjudicante no exercício das suas funções.
Quando for tomada essa decisão, algumas ou todas as tarefas de execução da entidade adjudicante serão assumidas pela Comissão, em nome e por conta do país beneficiário
. Os modelos de convenção de financiamento preveem já esta possibilidade
. 

No caso de ações financiadas pelo orçamento, esta iniciativa exige uma recentralização da ação, o que implica uma alteração da modalidade de gestão que exige uma alteração do PAA ou da decisão de financiamento. Porém, esta alteração não será considerada substancial (ver secção 3.2.1 infra). 

Por outro lado, no caso de ações financiadas pelo FED, há duas opções: (i) recentralização (efetuada da mesma forma do que no caso do orçamento); ou (ii) a Comissão substitui o gestor orçamental nacional, mas é mantida a gestão descentralizada. No segundo caso, a decisão é tomada quer pelo Colégio de Comissários, quer pelo Conselho (ou seja, a adoção de medidas adequadas com base no artigo 96.º do Acordo de Cotonu). 
Quando as circunstâncias que justificaram a gestão dos fundos pela Comissão deixarem de existir, a Comissão poderá transferir novamente estas funções para a entidade adjudicante competente
.
Exemplo recente de medidas apropriadas no âmbito das quais a Comissão Europeia assumiu as funções de gestor orçamental nacional
Na sequência do golpe de Estado de 23 de dezembro de 2008 na República da Guiné (a seguir designada «Guiné»), que constituiu uma violação grave dos elementos essenciais referidos no artigo 9.º do Acordo de Cotonu, a União Europeia iniciou consultas sobre a aplicação do artigo 96.º. A União Europeia considerou que os compromissos assumidos pela parte guineense eram globalmente encorajadores, embora estivesse preocupada com a ausência de progressos na aplicação do roteiro. Por conseguinte, foi decidido adotar as medidas apropriadas, ao abrigo do artigo 96.º, n.º 2, alínea c) (ver Decisão 2009/618/CE do Conselho, de 27 de Julho de 2009). Nos termos de uma dessas medidas, a Comissão Europeia reservava-se o direito de retomar, total ou parcialmente, as funções de gestor orçamental nacional do FED, por sua própria conta, o que fez posteriormente, através de uma decisão.
A Comissão começou, portanto, a atuar em nome do gestor orçamental nacional, no quadro definido na Decisão do Conselho. Em 3-4 de março de 2011 foi efetuada uma missão de acompanhamento na Guiné. Esta missão sublinhava nas suas conclusões que se estava a verificar no país um regresso gradual à ordem constitucional (que se traduziu na tomada de posse de um presidente eleito democraticamente, na presença de um governo civil, bem como em medidas credíveis e significativas de melhoria da governação financeira). A missão concluía, num relatório apresentado ao Conselho, que tinham sido recolhidas provas suficientes para permitir que fossem devolvidas as funções ao gestor orçamental nacional da República da Guiné, depois de este ter sido nomeado em conformidade com as disposições do artigo 35.º do anexo IV do Acordo de Cotonu.  

Em aplicação de um princípio geral de direito e uma vez que a decisão atrás referida não previa um procedimento específico, a Comissão elaborou uma nova decisão, seguindo o mesmo procedimento que fora utilizado anteriormente para assumir as funções do gestor orçamental nacional.   

3.2
A nível da programação (incluindo as decisões de financiamento/os programas de ação anuais)

Em determinados casos, quando assim o justifique a evolução das circunstâncias provocada pelas situações de crise, pode ser necessário adotar novas ações ou iniciativas ou alterar as já existentes, o que exigirá a consulta dos comités e a adoção de uma decisão pelo Colégio de Comissários.

3.2.1
Adoção de novas medidas
A) Programas especiais: componente de curto prazo do Instrumento de Estabilidade e ajuda de emergência e pós-emergência ao abrigo do FED.

Em situações de crise ou de crise emergente, o Instrumento de Estabilidade inclui uma componente de curto prazo
 que permite que a Comissão preste apoio estratégico e assistência rápida em situações de crise potencial ou real, a que se seguirá apoio a longo prazo, prestado ao abrigo de outros instrumentos. Este apoio pode ser utilizado em resposta a situações de crise ou de crise emergente, na estabilização política inicial no pós-crise ou nas primeiras fases de recuperação pós‑catástrofes naturais, completando ou precedendo o apoio prestado ao abrigo dos principais instrumentos de assistência externa. A componente de curto prazo é gerida pelo Serviço dos Instrumentos de Política Externa da Comissão (FPI). Devido à sua natureza, os programas de resposta a crises do Instrumento de Estabilidade não podem ser programados com antecedência. São concebidos em resposta a situações de crise ou de crise emergente, quando não pode ser prestado apoio com rapidez suficiente ao abrigo de outros instrumentos financeiros, tendo em conta os objetivos horizontais e geográficos e as prioridades estratégicas da UE. Os procedimentos de aprovação são concebidos de modo a permitir a adoção rápida de programas de resposta a situações de crise até ao montante máximo de 20 milhões de EUR
. 

O Acordo de Cotonu
 prevê nos seus artigos 72.º e seguintes a prestação de ajuda de emergência e pós-emergência em situações de crise. A ajuda de emergência terá por objetivo salvar e preservar vidas e evitar e atenuar o sofrimento humano, quando necessário. A ajuda de pós-emergência terá por objetivo a reabilitação e a interligação entre os programas de ajuda a curto prazo e os programas de desenvolvimento a mais longo prazo. A ajuda de emergência e pós-emergência será mantida enquanto seja necessária para fazer face às necessidades das vítimas provocadas por essas situações, interligando assim a ajuda, a reconstrução e o desenvolvimento. Esta ajuda de emergência e pós-emergência será financiada pelo FED, quando não puder ser financiada pelo orçamento da UE
. A utilização dos artigos 72.º e 73.º como base jurídica de um novo programa de ajuda de emergência e pós-emergência deverá ser aprovada previamente pelo Comissário competente, antes que o projeto de decisão de financiamento correspondente seja apresentado ao Colégio de Comissários
. 
Exemplo recente de ações financiadas no âmbito da componente de curto prazo do IE ou ao abrigo dos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu 

Assistência da UE em apoio do julgamento e do tratamento neste âmbito dos suspeitos de pirataria (Quénia)

O combate à pirataria em algumas das principais rotas marítimas do mundo ao largo do Corno de África constitui uma prioridade máxima para os países da região, bem como para a comunidade internacional em geral. Além do impacto na situação de segurança a nível global, a perturbação do comércio causada pela crise da pirataria está a ser muito lesiva para as economias frágeis de muitos dos países em desenvolvimento da região.

A UE participa ativamente na luta contra a pirataria, através da execução da operação naval UE‑NAVFOR Atalanta da PCSD, que tem por objetivo contribuir para a proteção da ajuda humanitária de emergência prestada à Somália pelo Programa Alimentar Mundial (PAM) das Nações Unidas, bem como para a proteção de outros navios vulneráveis e para a dissuasão, prevenção e repressão de atos de pirataria e roubo à mão armada ao largo da costa da Somália. A UE celebrou em março de 2009 um acordo com o Quénia que permite que os suspeitos de pirataria detidos no âmbito da operação naval Atalanta sejam transferidos para o Quénia para serem julgados.

As autoridades quenianas solicitaram à UE a prestação de assistência prática em apoio dos esforços realizados pelo país para garantir o julgamento e o tratamento nesse âmbito dos suspeitos de pirataria transferidos. Tendo em conta a escassez de recursos e outras dificuldades com que se confrontavam as autoridades quenianas, bem como o contributo de importância crítica prestado por essas autoridades para os esforços internacionais globais de luta contra a pirataria, a UE concordou em prestar assistência.
O pacote de resposta à crise do IE apoia os serviços do Ministério Público, policiais, judiciais e prisionais, centrando-se de modo especial nas diferentes insuficiências logísticas e em termos de capacidade associadas ao julgamento e à detenção dos suspeitos de pirataria. 

B) Medidas especiais
Todos os instrumentos proporcionam a possibilidade de adotar medidas especiais fora do âmbito dos documentos de programação
 em caso de necessidades ou circunstâncias imprevistas ou, se for esse o caso, devidamente justificadas, tais como situações de crise
. 

Os serviços que preparam medidas especiais podem beneficiar de um procedimento acelerado (por exemplo, sem que seja obrigatória a análise pelos grupos de apoio à qualidade (GAC) do EuropeAid, realizando uma consulta rápida interserviços e recorrendo a um processo escrito para o comité de análise e o Colégio). O Colégio pode adotar medidas especiais. Em função do montante da medida especial, o comité relevante é consultado previamente ou essa consulta prévia é substituída por informações ex post. Os montantes e os prazos de informação variam em função do instrumento
.

Em conformidade com as disposições referidas supra, as medidas especiais devem especificar os objetivos prosseguidos, os domínios de atividade, os resultados esperados, os procedimentos de gestão e o montante total do financiamento. Devem incluir uma descrição das ações a financiar, uma indicação dos montantes afetados a cada operação e o calendário indicativo para a sua execução. 

C) Decisões ad hoc 

Em princípio, todas as atividades previstas de execução dos documentos de programação plurianuais relevantes devem ser incluídas no programa de ação anual. A maior parte dos instrumentos
 prevê que, a título excecional, a execução destes documentos de programação seja efetuada com base em decisões ad hoc, por exemplo, quando o programa de ação anual não foi ainda adotado. As decisões ad hoc são adotadas de acordo com o mesmo procedimento aplicado no caso dos programas de ação anuais.

Exemplo recente de medidas especiais/medidas ad hoc 

Programa de reforço da capacidade a favor do Iraque em 2010 
Tendo em conta a situação específica do Iraque, a Comissão não tinha ainda adotado um documento de estratégia por país ou um programa indicativo plurianual. Por conseguinte, a Comissão teve de recorrer à disposição relativa às medidas especiais do artigo 23.º do Regulamento ICD.
D) Programas de ação anuais e decisões de financiamento
Os novos programas de ação anuais e decisões de financiamento podem ser adotados com base nos documentos de estratégia e nos programas indicativos existentes. Quando deve ser adotada uma ação para um país ou região em crise, a ficha de ação poderá ser redigida com alguma flexibilidade, caso tal se justifique (por exemplo, prevendo a possibilidade de optar entre duas modalidades de gestão, em função da evolução da situação no país ou na região em causa). Para mais informações sobre como acelerar o processo de adoção, ver secção 3.2.2 infra.

Exemplo recente de um PAA/decisão de financiamento prevendo duas modalidades de gestão possíveis
Mecanismo de financiamento de infraestruturas 2010
Após anos de conflito e de estagnação económica, as redes e sistemas de infraestruturas do país X não proporcionam uma cobertura completa. São de má qualidade e frequentemente demasiado caros para os grupos mais vulneráveis da população. São também insuficientes para permitir que o país X dispusesse das infraestruturas necessárias para prestar os serviços públicos e privados exigidos pelo seu processo de reconstrução. São necessários investimentos substanciais em infraestruturas públicas, como se sublinhava no plano de reforma e de desenvolvimento do país.  

Atendendo à situação política e de segurança existente, a flexibilidade é um elemento essencial de sucesso, de grande impacto e relevância para a execução do plano de reconstrução nacional. No caso de uma das componentes, o plano de construção de uma estação de tratamento de águas residuais, a ficha de ação incluía duas modalidades de gestão possíveis: gestão centralizada indireta ou gestão conjunta. Era já identificado no plano de ação um delegatário potencial para cada uma dessas modalidades de gestão e ambas tinham sido já objeto de uma avaliação dos pilares. 
A decisão definitiva devia ser tomada em concertação com outros doadores, devido ao facto de existirem dois projetos possíveis para os quais o país beneficiário procurava obter o apoio de outros doadores. A decisão sobre o projeto a apoiar seria tomada com base nas necessidades expressas pelo país beneficiário, mas também na viabilidade operacional de cada uma dessas opções.
3.2.2 Exame dos documentos de estratégia, do programa indicativo e dos programas de ação anuais/decisões de financiamento existentes
A) Documentos de estratégia e programas indicativos
Todos os documentos preveem a possibilidade de adotar medidas especiais, mas também de rever a programação existente, se for caso disso
; no âmbito do FED, especifica-se mesmo que a ocorrência súbita e imprevisível, num país ou numa região, de graves problemas a nível humanitário, económico e social, de natureza excecional, resultantes de catástrofes naturais, de crises de origem humana, como guerras ou outros conflitos, de situações de pós-conflito, de ameaças à democracia, ao Estado de direito, aos direitos humanos ou às liberdades fundamentais ou resultantes ainda de circunstâncias excecionais de efeitos comparáveis, pode justificar a realização de reexames ad hoc. As revisões da programação existente serão efetuadas seguindo os mesmos procedimentos da adoção inicial. A título excecional, o ICD e o IEVP preveem um procedimento de emergência em circunstâncias como crises, ameaças à democracia, ao Estado de direito, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, ou catástrofes naturais ou provocadas pelo homem
.

B) Programas de ação anuais/decisões de financiamento
Os programas de ação anuais/decisões de financiamento em vigor podem também ser objeto de alterações. As alterações substanciais do PAA ou da decisão de financiamento devem ser efetuadas seguindo o mesmo procedimento utilizado na sua adoção inicial (ou seja, consulta prévia do comité relevante e decisão tomada a nível do Colégio). Por outro lado, as alterações não substanciais podem ser adotadas pelo gestor orçamental competente, em conformidade com os princípios de boa gestão financeira. Nomeadamente, as alterações cumulativas das dotações para as ações específicas que não excedam 20 % da contribuição máxima da União Europeia ou os prolongamentos do prazo de execução que não excedam 20 % da duração inicial do prazo de execução não são considerados substanciais, desde que não afetem significativamente a natureza e o objetivo do PAA/decisão de financiamento.  

Além disso, certas alterações da modalidade de gestão não são consideradas substanciais, desde que a alteração implique uma redução da delegação de tarefas de execução financeira e orçamental (ou seja, recentralização de uma ação descentralizada)
. Porém, o comité será informado dessa alteração após a respetiva adoção.
Como acelerar o processo de adoção dos programas de ação anuais ou das decisões de financiamento ou o processo de introdução de alterações substanciais?

A introdução de alterações substanciais num PAA ou numa decisão de financiamento em vigor exige que seja seguido o mesmo procedimento aplicado na adoção inicial. O processo pode ser acelerado de várias formas:

•
Conselhos para a redação de PAA e de decisões de financiamento 

- Não sobrecarregar as fichas de ação com pormenores que seria mais indicado incluir nas disposições técnicas e administrativas; não esquecer que os PAA são decisões vinculativas para os serviços da Comissão.
- Descrever os objetivos gerais.

- Não misturar resultados com atividades ou tipos de contratos a utilizar (serviços/subvenções).

- Execução: utilizar os modelos tal como são e respeitar as instruções.

- Especificar que se trata de um orçamento indicativo e incluir uma rubrica para custos «imprevistos»; privilegiar um orçamento centrado nas atividades e não no tipo de contrato.

•
Verificar se é possível acelerar a avaliação pelos GAC. 
•
Verificar se é possível acelerar a consulta interserviços: processo acelerado de consulta interserviços ou redução dos prazos.

O processo acelerado de consulta interserviços
 exige a aprovação do Secretário‑Geral, que deve ser informado com 48 horas de antecedência do pedido de processo acelerado de consulta interserviços. Em caso de urgência, este método prevê uma reunião das DG interessadas que substitui a consulta formal, sob a forma de uma consulta interserviços através da CIS-Net. Os documentos devem ser distribuídos pelo menos 48 horas antes da reunião, para que os serviços mais envolvidos se possam fazer representar ou transmitir os seus comentários por escrito através da CIS-Net. Os serviços confirmam a sua participação ou não na reunião no quadro do processo acelerado através da CIS-Net
. No caso de uma consulta interserviços com um prazo mais curto, compete ao departamento responsável pela operação contactar as DG consultadas e solicitar‑lhes que respondam dentro desse prazo mais curto
.

•
Como acelerar o procedimento de comitologia? Prazos mais curtos de consulta dos Estados‑Membros
O presidente do comité pode fixar um prazo mais curto, em função da urgência da questão
. Tal implica geralmente um processo escrito e os documentos serão enviados através do Circa aos Estados‑Membros para consulta, que geralmente disporão de um prazo de resposta de cinco dias úteis.  

Observe-se que, em conformidade com as novas regras de comitologia
, não existe já um prazo automático de trinta dias para o exercício do «direito de controlo» do Parlamento Europeu
.

•
Como acelerar a adoção da decisão pelo Colégio? Procedimento escrito acelerado ou urgente ou redução dos prazos
O Colégio pode adotar a decisão por procedimento escrito. Neste caso o Secretário‑Geral fixa o prazo, que não pode ser inferior a cinco dias úteis a contar da data de distribuição dos documentos. Mediante o acordo prévio do presidente, este prazo pode ser reduzido para não menos de três dias úteis (procedimento escrito acelerado) ou para menos de três dias úteis (procedimento escrito urgente)
. As regras relativas à utilização do procedimento escrito, tais como as que regem o processo acelerado de consulta interserviços, excluem explicitamente a urgência causada por atrasos administrativos.
3.3
Outras medidas apropriadas possíveis
Tal como foi já referido na secção 2, uma situação de crise pode surgir em consequência do incumprimento dos princípios democráticos, do Estado de direito e do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. Além das medidas atrás referidas a nível da execução e da programação, a UE pode tomar também outras medidas apropriadas no que se refere às ajudas concedidas ao país parceiro, incluindo a suspensão parcial ou total da ajuda. Esta possibilidade está prevista no IEVP, no ICD e no Acordo de Cotonu.
Nos termos do IEVP e do ICD
, a Comissão pode propor ao Conselho que tome medidas apropriadas, incluindo a suspensão parcial ou total da ajuda da UE. A Comissão pode fazer esta proposta se o país não respeitar os princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais e do Estado de direito. No IEVP especifica‑se ainda que, neste caso, a assistência da UE deve ser utilizada principalmente para apoiar os intervenientes não estatais em medidas destinadas a promover os direitos humanos e as liberdades fundamentais e a apoiar o processo de democratização no país.

A suspensão é também contemplada, como medida de último recurso, no Acordo de Cotonu
, em caso de incumprimento de uma obrigação decorrente do respeito pelos direitos humanos, dos princípios democráticos e do Estado de direito. É igualmente estipulado em pormenor no Acordo de Cotonu um procedimento de consulta a realizar antes de o Conselho tomar qualquer decisão
.

Exemplo recente de medidas apropriadas tomadas pelo Conselho
Decisão do Conselho sobre a conclusão das consultas com a República das Ilhas Fiji nos termos do artigo 96.º do Acordo de Parceria ACP-CE e do artigo 37.º do Instrumento de Financiamento da Cooperação para o Desenvolvimento.

Em dezembro de 2006 teve lugar um golpe de Estado militar que foi condenado posteriormente pelo Conselho. Uma vez que este ato foi considerado como uma violação dos princípios essenciais consagrados no Acordo de Cotonu, foram iniciadas consultas em abril de 2007. No decurso destas consultas, o Governo provisório assumiu compromissos específicos para resolver os problemas identificados pela União Europeia, e para os aplicar. Porém, a falta de progressos no que respeitava ao processo e ao conteúdo desses compromissos levou o Conselho a dar por concluídas as consultas em outubro de 2007.
Em outubro de 2007 foi tomada uma primeira decisão sobre medidas apropriadas, com a duração de dois anos e uma cláusula de revisão, ao fim de seis meses (Decisão do Conselho de 1 de outubro de 2007, JO L 260 de 5 de outubro de 2007, p. 15). Porém, a situação evoluiu entretanto de forma negativa. Por esta razão, a decisão inicial foi prorrogada posteriormente várias vezes, por períodos de seis meses: até 31 de março de 2010 (Decisão do Conselho de 24 de setembro de 2009, JO L 262 de 6 de outubro de 2009, p. 43); até 1 de outubro de 2010 (Decisão do Conselho de 29 de março de 2010, JO L 89 de 9 de abril de 2010, p. 7); até 31 de março de 2011 (Decisão do Conselho de 27 de setembro de 2010, JO L 260 de 2 de outubro de 2010, p. 10); até 30 de setembro de 2011 (Decisão do Conselho de 31 de março de 2010, JO L 93 de 7 de abril de 2011, p. 2). 
O Conselho decidiu, entre outras medidas
, prosseguir: (i) a ajuda humanitária bem como o apoio direto à sociedade civil; (ii) as atividades de cooperação em curso, no âmbito do 8.º e do 9.º FED; (iii) as atividades de cooperação que pudessem contribuir para o regresso à democracia e para melhorar a governação.  

No que se refere ao 10.º FED, a finalização, a assinatura a nível técnico e a execução do documento de estratégia por país e do programa indicativo nacional com uma dotação financeira indicativa, bem como a eventual atribuição de uma parcela de incentivo que pode ir até 25 % desta soma, dependerão do respeito dos compromissos assumidos em matéria de direitos humanos e do Estado de direito.  

4.
Como é adotada uma decisão declarando uma situação de crise?
Só podem ser aplicados procedimentos flexíveis depois de ter sido devidamente declarada uma situação de crise num país ou numa região. Na presente secção explica-se quem é a autoridade competente para tomar essa decisão e o procedimento a seguir
. 
4.1. Autoridade competente
A autoridade competente para declarar uma situação de crise é o gestor orçamental delegado
, que tomará essa decisão com base em consultas adequadas com os serviços relevantes e o Comissário competente
. 
4.2. Procedimento, natureza e conteúdo da decisão 
O pedido dirigido ao gestor orçamental delegado para que declare a existência de uma situação de crise deverá ser apresentado por escrito. No caso da DG Desenvolvimento e Cooperação - EuropeAid e da DG Alargamento, o gestor orçamental delegado é o Diretor-Geral. O pedido será apresentado por:
· os serviços da Comissão;

· o país afetado pela situação de crise (geralmente o representante da entidade adjudicante nacional, também designado por gestor orçamental nacional no âmbito do FED), uma organização internacional ou uma organização não governamental internacional ou local, que poderá dirigir o pedido à Comissão.

Na prática, o pedido é geralmente transmitido pelo chefe de delegação do país em causa. Nesses casos, o chefe de delegação deve consultar, se for caso disso, a entidade adjudicante/gestor orçamental nacional. O chefe de delegação apresentará depois uma nota ao diretor geográfico competente do EuropeAid ou da DG Alargamento, contendo todos os elementos factuais necessários para explicar a situação no país ou na região em causa e que justifiquem a existência das condições previstas no artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do RF. Será também especificado na nota o âmbito exato do pedido (por exemplo, duração e cobertura geográfica, programas afetados pela decisão, dificuldades e impossibilidades que impedem a entidade adjudicante do país beneficiário de desempenhar as suas funções). O diretor geográfico pode decidir consultar outros diretores (por exemplo, diretores temáticos) antes de transmitir o pedido ao gestor orçamental delegado.
Caso o pedido seja transmitido através do diretor geográfico ou dirigido diretamente ao gestor orçamental delegado, estes podem decidir transmitir o pedido ao chefe de delegação (ou ao diretor geográfico, caso o pedido seja recebido diretamente pelo gestor orçamental delegado), que elaborará o processo em conformidade com o parágrafo anterior.
A decisão do gestor orçamental delegado deve: 

•
declarar a existência de uma situação de crise num dado país ou região, à luz do artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do RF ou do artigo 72.º do Acordo de Cotonu;
•
definir o seu âmbito geográfico exato, nomeadamente o ou os países e/ou, se a situação disser respeito apenas a uma parte de um país, a ou as regiões desse país abrangidos pela decisão;
•
estabelecer a duração dessa situação (geralmente um ano), com a possibilidade de solicitar novas revisões ou prolongamentos, seguindo o mesmo procedimento, quando o prazo de aplicação desses procedimentos estiver prestes a terminar.
A decisão do gestor orçamental delegado pode também: 

•
limitar o âmbito de aplicação da decisão a um número especificado de ações ou programas, no país ou na região em questão;
•
conter instruções relativas às regras da origem e da nacionalidade, à elegibilidade dos impostos e de outras derrogações (ver secção 5.3.3) ou à necessidade de a Comissão assumir as funções da entidade adjudicante (ver secção 3.1.5)
. 

As presentes orientações incluem no anexo A um modelo da decisão a adotar pelo gestor orçamental delegado.
O gestor orçamental delegado pode decidir, à luz do caráter politicamente sensível de um caso, apresentar a questão ao Colégio.
Além disso, o gestor orçamental delegado consultará os serviços da Comissão competentes em matéria de relações externas que sejam afetados pela decisão. Pode também decidir consultar ou informar outros serviços da Comissão (por exemplo, as DG operacionais). O Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) e quaisquer outras instituições da UE poderão também ser informados, bem como, quando necessário, outros parceiros relevantes da UE presentes no país ou na região (ou seja, organizações internacionais, outros doadores, etc.).
4.3. Impacto da decisão
Uma decisão declarando uma situação de crise abre caminho à utilização de procedimentos flexíveis que podem influenciar tanto os procedimentos de adjudicação de contratos e atribuição de subvenções a iniciar, como os contratos em vigor.
Em primeiro lugar, no que se refere aos procedimentos de adjudicação de contratos e atribuição de subvenções a iniciar: como se explica nas secções 5.1 e 5.3 infra, a decisão declarando uma situação de crise permite derrogações às regras aplicáveis aos concursos e aos procedimentos de atribuição de subvenções estabelecidas na regulamentação da UE, tal como constam do PRAG, bem como a outras regras aplicáveis às subvenções (por exemplo, programação anual, retroatividade e cofinanciamento). Portanto, em casos de cooperação delegada em que são utilizados os procedimentos da UE (gestão descentralizada, gestão centralizada indireta), depois de ter sido adotada uma decisão declarando uma situação de crise, a entidade adjudicante ou o organismo delegatário serão devidamente informados pelo chefe de delegação (ou pelo gestor orçamental subdelegado competente) da adoção e do âmbito de aplicação da referida decisão, através de uma troca de cartas que completarão a ou as convenções relevantes. As presentes orientações incluem no anexo B o modelo desta carta de complemento da convenção de financiamento/convenção de delegação utilizado pelo EuropeAid.
Em segundo lugar, no que se refere aos contratos em vigor e como explicado nas secções 3.1.2 e 3.1.3, a declaração de crise pode influenciar também os contratos e convenções em vigor, podendo dar origem a medidas como a alteração, a suspensão ou mesmo a rescisão. Porém, deverão ser respeitadas as condições previstas em cada um desses contratos e convenções.
Além disso, os beneficiários das subvenções poderão recorrer ao procedimento por negociação, com base na decisão adotada pelo Diretor-Geral. Nos termos do ponto 7, alínea a), do anexo IV do contrato de subvenção, os serviços da Comissão ou, em caso de gestão descentralizada, a entidade adjudicante responsável pelo contrato informarão o beneficiário da subvenção das datas de adoção e de termo da vigência da decisão. O beneficiário da subvenção será também informado de algumas obrigações a respeitar (tais como o caráter confidencial dessa informação, os princípios gerais aplicáveis em caso de procedimentos flexíveis, etc.). Os beneficiários das subvenções poderão também beneficiar das derrogações referidas na secção 5.3. As presentes orientações incluem no anexo C um modelo desta carta a enviar aos beneficiários das subvenções.
Além das consequências referidas supra, os contratos em vigor não beneficiarão de outras medidas de flexibilidade e qualquer alteração possível dos mesmos deverá respeitar as condições previstas em cada um desses contratos.
4.4 Renovação
Se a situação de crise se mantiver para além da duração da decisão inicial, pode ser solicitada uma renovação dessa decisão. O pedido de renovação da decisão inicial e a adoção subsequente da decisão de renovação devem respeitar, por analogia, o procedimento descrito na secção 4.2.

É importante que o pedido de renovação da decisão seja apresentado com a antecedência suficiente para garantir que o processo de decisão possa ser concluído antes do termo da vigência da decisão inicial.

5.
Como são aplicados os procedimentos flexíveis?
Os procedimentos flexíveis referem-se principalmente à possibilidade de derrogação às regras aplicáveis aos concursos e aos procedimentos de atribuição de subvenções estabelecidas na regulamentação da UE, tal como constam do PRAG. Incluem também a possibilidade de derrogação a outras regras estabelecidas no PRAG ou no Manual da DG DEVCO (regras de origem e de nacionalidade, prova de não reembolso de impostos, etc.), nos termos explicados infra.
5.1 Derrogações à aplicação dos procedimentos de concurso ou de atribuição de subvenções
5.1.1. Princípios fundamentais e principais intervenientes
Após ter sido adotada uma decisão declarando uma situação de crise, a entidade adjudicante dispõe da base jurídica necessária para adjudicar diretamente contratos de subvenção, de prestação de serviços, de fornecimento e de obras abrangidos pelo âmbito geográfico e temporal da decisão. A base jurídica que permite recorrer à adjudicação direta em situações de crise é o artigo 168.º, n.º 1, das normas de execução do RF, para os contratos de subvenção, e os artigos 242.º, n.º 1, segundo parágrafo, artigo 244.º, n.º 2, e artigo 246.º, n.º 1, segundo parágrafo, das normas de execução do RF
, para os contratos públicos. 
Porém, a autoridade competente (ou seja, na maior parte dos casos, o chefe de delegação, ver infra) deve ter em consideração, caso seja necessário e possível, e tendo em conta as especificidades do caso, a possibilidade de «aumentar» o nível de concorrência para além do aplicável à adjudicação direta e ao procedimento por negociação. O grau de flexibilidade dos procedimentos e o nível de concorrência correspondente a aplicar devem ser adaptados ao contexto específico de cada um dos projetos e às circunstâncias do país ou da região abrangidos pela decisão.
Por exemplo, embora a entidade adjudicante, na sequência da declaração de uma situação de crise, esteja autorizada a recorrer à adjudicação direta ou a um procedimento por negociação, a autoridade competente pode decidir:
- convidar mais do que um candidato para o procedimento por negociação ou de adjudicação direta. Por exemplo, no caso das subvenções, é publicado um convite limitado à apresentação de propostas e, após a avaliação das notas técnicas de apresentação, é iniciado um processo de negociação com os diferentes candidatos;
- aplicar procedimentos por negociação concorrenciais, inclusive para contratos de valor superior aos limiares (previstos nos pontos 3.4.2, 4.5 e 5.6 do PRAG, ou através de procedimentos flexíveis suplementares, devidamente justificados, etc.);
- utilizar procedimentos abertos ou limitados normais (tal como são previstos no PRAG ou através de procedimentos flexíveis suplementares, devidamente justificados, tais como prazos mais curtos, limitação do número de proponentes, etc.).
Devem ser respeitados, sempre que possível, os princípios gerais da regulamentação financeira, que exigem (i) transparência e igualdade de tratamento na adjudicação dos contratos e (ii) economia, eficiência e eficácia na utilização dos fundos comunitários (boa gestão financeira).
A) Gestão descentralizada ou contratos geridos pelas delegações em gestão centralizada
O chefe de delegação é a autoridade competente nestes casos, responsável por autorizar, controlar e zelar pela boa aplicação dos procedimentos de gestão centralizada ou descentralizada, em situações de crise. É importante que as secções competentes da delegação da UE (operacional e contratual) sejam consultadas o mais cedo possível, para poderem apoiar o chefe de delegação na seleção dos procedimentos a aplicar. 

· Na gestão descentralizada, o chefe de delegação deverá avaliar e autorizar o grau de flexibilidade com base nas justificações apresentadas pela entidade adjudicante, com a assistência dos serviços competentes da delegação. 

· No caso dos contratos centralizados geridos pela delegação, o chefe de delegação deverá avaliar o grau de flexibilidade necessário e autorizar o procedimento escolhido, com base nos elementos apresentados pelos serviços competentes da delegação responsáveis pelo projeto. 

O chefe de delegação não pode em caso algum delegar nos seus serviços a responsabilidade pela escolha dos procedimentos. Depois de ter sido declarada a situação de crise, o chefe de delegação não necessita da aprovação ex ante da sede para aplicar ou autorizar os procedimentos flexíveis previstos, tal como estabelecidos nas presentes orientações. A decisão do chefe de delegação é codificada no módulo «Derrogações» do CRIS como aprovação prévia (ver secção 6); contudo, deve ser respeitado o sistema de declaração aplicável (ver secção 6). Na ausência do chefe de delegação, esta decisão só pode ser tomada pelo diretor competente.
B) Contratos geridos diretamente pela sede, em gestão centralizada
As funções atrás referidas do chefe da delegação serão desempenhadas pelo chefe da unidade de operações centralizadas responsável pelo contrato, em coordenação com o chefe da unidade de financiamento e contratação correspondente.

C) Contratos geridos pelo organismo delegatário em gestão centralizada indireta, quando são aplicáveis as regras da UE
Os princípios fundamentais referidos na secção 5.1.1 são aplicáveis quando o organismo delegatário aplica as regras da UE relativas à adjudicação de contratos públicos e à atribuição de subvenções. Contudo, o organismo delegatário não é obrigado a solicitar a aprovação (ex ante ou ex post) da Comissão (sede ou delegações), uma vez que é responsável por esses procedimentos.  

D) Contratos secundários (ou subvenções em cascata) adjudicados pelo beneficiário da subvenção
Tal como foi já referido, quando são adjudicados contratos pelo beneficiário da subvenção, o anexo IV do contrato de subvenção autoriza o recurso ao procedimento por negociação, no caso de países ou regiões onde foi declarada uma situação de crise. Porém, são aplicáveis os princípios fundamentais referidos na secção 5.1.1 quando o organismo delegatário aplica as regras da UE relativas à adjudicação de contratos públicos e à atribuição de subvenções. Devem ser respeitados, sempre que possível, os princípios de transparência e igualdade de tratamento referidos no anexo IV, secção 1, do contrato de subvenção. Contudo, o beneficiário da subvenção não é obrigado a solicitar a aprovação (ex ante ou ex post) da entidade adjudicante (seja ela a Comissão, o país beneficiário ou um organismo delegatário, quando são aplicados os procedimentos da UE), uma vez que é responsável por esses procedimentos.  
5.1.2. Indicadores e outros fatores
O grau de flexibilidade dos procedimentos e o nível de concorrência correspondente a aplicar devem ser adaptados ao contexto específico de cada um dos projetos e às circunstâncias do país ou da região abrangidos pela decisão.

Indicadores/elementos factuais que podem ser tidos em consideração pela autoridade competente (chefe de delegação)
Situação do país
- Dificuldades materiais de organização de procedimentos por negociação ou de concursos/convites à apresentação de propostas concorrenciais (acesso à informação, insegurança, recursos mantidos na delegação da UE por razões de segurança, insuficiência de infraestruturas, etc.);

- Abordagem transitória de prestação da ajuda, com poucas opções ou com um único parceiro de execução aprovado pela maioria dos Estados‑Membros da UE presentes no país ou na região e pelos outros grandes doadores;
Situação do concurso/projeto/contrato
- Rapidez necessária para executar o projeto/contrato - urgência.
- Razões de segurança, políticas ou de confidencialidade relacionadas com o contrato, com o tema do contrato ou com a região onde o contrato vai ser executado.
- Número limitado de proponentes ou de requerentes potenciais com atividades no país ou na região, devido à crise.
Observe-se que, após a adoção da decisão declarando uma situação de crise, a aplicação do procedimento por negociação ou do procedimento de atribuição direta da subvenção a contratos que recaiam no âmbito de aplicação da decisão se justifica já do ponto de vista jurídico. Portanto, não é necessário justificar (novamente) que esses contratos cumprem as condições necessárias para aplicar o procedimento por negociação ou a atribuição direta de subvenções, previstas no PRAG (e no artigo 168.º, n.º 1 e artigos 242.º, 244.º e 246.º das normas de execução do RF), tais como a existência de um processo de concurso infrutífero anterior, de urgência, de uma situação de monopólio, etc. A única avaliação suplementar necessária consiste em comprovar que as circunstâncias específicas do país ou do projeto, bem como os elementos factuais referidos supra, não permitem aumentar o nível de concorrência.
5.1.3. Aplicação prática dos procedimentos por negociação ou da atribuição direta de subvenções
Quando se considera que o procedimento por negociação ou a atribuição direta da subvenção constituem o procedimento mais adequado à luz dos elementos factuais, a entidade adjudicante é livre de entabular negociações com um ou mais candidatos (através da apresentação formal de propostas, da utilização do correio eletrónico ou da organização de reuniões, respeitando os princípios da igualdade de tratamento e da não discriminação) e de adjudicar o contrato ao proponente/requerente escolhido.
Tal como em qualquer outro caso de procedimento por negociação ou de adjudicação direta de subvenções (independentemente da base jurídica), a entidade adjudicante deve elaborar um relatório de negociação justificando a forma como foram conduzidas as negociações e as bases da decisão de adjudicação do contrato. O relatório de negociação deve ser incluído no processo do contrato (ver modelo de relatório de negociação nos anexos gerais do PRAG). Devem participar nas negociações e na avaliação pelo menos dois representantes da entidade adjudicante («equipa de negociação»). Pode também decidir‑se, se for caso disso, que as negociações/a avaliação sejam dirigidas por um comité de avaliação.
A entidade adjudicante deve respeitar as etapas habituais destes procedimentos (tais como notificar ao proponente/requerente a aceitação da sua proposta, a elaboração e a assinatura do contrato e, quando aplicável, a publicação da adjudicação do contrato) (ver secção 2.9 do PRAG; para as subvenções, ver também secção 6.4.10 do PRAG). 

Cada uma das seguintes etapas necessita da aprovação prévia do chefe de delegação, nomeadamente:
· aprovação dos membros da equipa de negociação (ou, quando aplicável, do comité de avaliação). Na gestão descentralizada, regra geral a Comissão nomeia um observador para acompanhar, na totalidade ou em parte, as atividades da equipa de negociação (ou, quando aplicável, do comité de avaliação). No caso de avaliações efetuadas pelas delegações da UE, o país beneficiário pode também participar no processo, quando necessário (integrado na equipa de negociação ou no comité de avaliação);
· entidade/lista de entidades convidadas a negociar, incluindo os critérios de seleção das mesmas (se for mais do que uma, seleção dos documentos utilizados nessas negociações). Nenhuma dessas entidades pode ser abrangida pelos casos de exclusão;
· decisão de adjudicação (incluindo a aprovação do relatório de negociação e a notificação da adjudicação ao proponente/requerente selecionado); 
· assinatura do contrato.

Contudo, estas etapas podem ser combinadas, reduzindo o número de aprovações de quatro para duas, em função das circunstâncias.  
O procedimento flexível deve ser iniciado (ou seja, publicação dos anúncios de concurso ou das orientações ou, quando não for emitido um convite, deve ser dirigido um convite aos proponentes/requerentes) dentro do prazo de validade da decisão declarando a situação de crise. Se o prazo de validade da decisão expirar depois da publicação ou do convite, o procedimento pode prosseguir até à assinatura, mesmo se a declaração de crise expirar antes da assinatura do contrato.
As disposições atrás referidas relativas à adjudicação de contratos por procedimento por negociação aplicam-se também aos contratos adjudicados no âmbito de orçamentos‑programa.
5.2. Outros procedimentos flexíveis aplicáveis aos contratos de subvenção
Tendo em conta os procedimentos flexíveis e a necessidade de uma execução rápida e eficaz, é possível aplicar várias derrogações a algumas regras fundamentais relativas às subvenções:
· Programação anual: todas as subvenções devem constar de um programa anual, que deve ser publicado no início do ano
.. Esta obrigação não é aplicável em caso de uma situação de crise.
· Retroatividade: regra geral, as subvenções só cobrem os custos incorridos após a data de assinatura do contrato de subvenção. Só pode ser concedida uma subvenção a uma ação que foi já iniciada se o requerente puder demonstrar a necessidade de arranque da ação antes de o contrato ser assinado. Nesses casos, as despesas incorridas antes da data‑limite ou, no caso das subvenções diretas, da data de apresentação do pedido de subvenção e, se aplicável, da data de assinatura da convenção de financiamento relevante, não serão elegíveis para financiamento. Contudo, em caso de situação de crise, as despesas incorridas pelo beneficiário antes da data de apresentação do pedido podem ser elegíveis para financiamento pela UE
. Recorde-se que não pode em caso algum ser concedida retroativamente uma subvenção para ações já concluídas. 
· Cofinanciamento: uma subvenção não pode financiar a integralidade dos custos da ação. Contudo, nos termos da derrogação prevista no artigo 169.º do Regulamento Financeiro, artigo 87.º do Regulamento Financeiro do 9.º FED e artigo 109.º do Regulamento Financeiro do 10.º FED, pode ser autorizado o financiamento integral de uma ação se a entidade adjudicante puder justificar o caráter imprescindível do financiamento integral para a realização da ação em causa, fundamentando, por conseguinte, a sua decisão de atribuição. Além disso, o artigo 253.º das normas de execução do RF estipula que o financiamento integral de uma ação pode ser autorizado, desde que tal não seja vedado pelo ato de base, em caso de situações de crise. 

5.3. Possibilidade de aplicar derrogações
5.3.1. Regras de nacionalidade e de origem
As regras de nacionalidade e de origem são estabelecidas por cada ato de base. Todos os atos de base autorizam a aplicação de derrogações, nos casos em que os produtos e os serviços não estejam disponíveis nos mercados dos países em causa, nos casos de urgência imperiosa ou se as regras de elegibilidade impossibilitarem ou dificultarem excessivamente a realização de um projeto, programa ou ação
.  
As derrogações às regras de nacionalidade e de origem aplicáveis estarão sujeitas aos princípios e instruções em matéria de derrogações estabelecidos pela Direção-Geral competente
, salvo se estiverem previstas outras disposições na decisão declarando a situação de crise (por exemplo, a decisão poderá especificar que todas as derrogações às regras de nacionalidade e de origem podem ser concedidas pelo chefe de delegação).
Os beneficiários de subvenções são informados sobre se devem pedir a aprovação prévia da entidade adjudicante para todas as derrogações ou se estão autorizados a derrogar a essas regras durante o prazo de vigência da decisão, sem necessidade de pedir aprovação prévia.
5.3. 2. Prova de não recuperação de impostos
Os impostos indiretos podem ser elegíveis, desde que sejam preenchidas duas condições cumulativas: (i) o instrumento aplicável e a convenção de financiamento não excluem o seu financiamento; (ii) o beneficiário da subvenção pode demonstrar que não pode recuperar os impostos. Para mais informações sobre o tratamento fiscal ao abrigo dos contratos financiados pela UE, consultar a secção 7.5.4 do Manual da DG DEVCO, bem como o PRAG
.

Caso estejam preenchidas estas duas condições, os impostos podem ser incluídos no orçamento da ação como custos diretos.  
Por outro lado, quando o instrumento aplicável e a convenção de financiamento excluem o seu financiamento, mas o beneficiário da subvenção pode provar que os não pode recuperar, foi introduzida uma nova abordagem que permite reconhecer como cofinanciamento o pagamento pelo beneficiário da subvenção de impostos não elegíveis, quando este não os pode recuperar.

Quando é declarada a situação de crise num país e durante o prazo de vigência dessa declaração, o beneficiário da subvenção não será obrigado a apresentar a prova de não recuperação, nos dois casos atrás referidos. Contudo, o beneficiário da subvenção deverá certificar que esses impostos não serão recuperados posteriormente junto das autoridades fiscais locais.
Deve ser estabelecida uma distinção entre duas situações:

(i) O país está em crise à data do lançamento do convite à apresentação de propostas: o beneficiário da subvenção é informado deste facto quando é convidado a apresentar uma proposta completa
. Esta informação é tida em conta pelo requerente quando elabora o orçamento da ação ou quando calcula a quota de cofinanciamento. Em caso de renovação da decisão declarando a situação de crise no país, o beneficiário da subvenção deve ser informado.
(ii) É declarada a situação de crise no país depois de ter sido assinado o contrato de subvenção. O beneficiário da subvenção será informado desta declaração (e do âmbito da mesma), através da carta incluída no anexo C. Porém, qualquer alteração do contrato de subvenção estará sujeita aos limites estabelecidos no artigo 9.º das Condições Gerais do contrato de subvenção
.  
5.3.3. Outras derrogações
Quaisquer outras derrogações às regras aplicáveis estarão sujeitas aos princípios e instruções relativos às derrogações estabelecidos pela Direção-Geral em causa
.
6. Acompanhamento e apresentação de relatórios
A declaração de uma situação de crise (ou de emergência ou pós‑emergência), bem como a utilização de procedimentos flexíveis, estão sujeitas às obrigações gerais de apresentação de relatórios. As principais informações sobre as decisões, nomeadamente as circunstâncias em que se baseia a decisão (ver indicadores referidos na secção 5.1), devem ser disponibilizadas para efeitos de controlo e elaboração de relatórios.
No caso do EuropeAid, esse relatório é elaborado desde janeiro de 2011 com base nas informações contidas no módulo «Derrogações» do CRIS, no âmbito dos relatórios de gestão da assistência externa das delegações da UE, no que se refere aos contratos descentralizados e desconcentrados, e no dos relatórios dos gestores orçamentais subdelegados, no que se refere aos contratos geridos diretamente pela sede
.

É importante que a informação codificada seja o mais completa possível e que descreva as circunstâncias que estiveram na base das decisões adotadas. Portanto, o pedido de aprovação prévia e a decisão conexa, bem como o relatório de negociação, devem ser anexados ao CRIS quando a aprovação prévia é codificada.
� 	Observe-se que qualquer referência feita a «país» nas presentes orientações deve ser interpretada como referindo�se também a «região». 


�	Ver Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, «Resposta da UE a situações de fragilidade – Intervir em contextos difíceis, em prol do desenvolvimento sustentável, da estabilidade e da paz» (COM (2007) 643 final de 25 de Outubro de 2007). 


� 	Artigo 7.º, n.º 6, do IEVP e artigo 19.º, n.º 5, do ICD.


� 	Artigo 3.º do IE: «situações que representem uma ameaça para a democracia, a ordem pública, a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais ou a segurança intrínseca e extrínseca das pessoas, ou situações que possam transformar-se em conflitos armados ou desestabilizar gravemente o país ou países terceiros em questão».  


� 	Artigo 72.º.


�	Observe�se que tal decisão pode não ser necessária no caso de ações que foram adotadas pela Comissão (Colégio) com base na ajuda de emergência e de pós�emergência, tal como definido nos artigos 72.º e seguintes do Acordo de Cotonu. Nos termos do artigo 73.º, as operações de ajuda devem ser geridas e executadas segundo procedimentos que permitam intervenções rápidas, flexíveis e eficazes. As presentes orientações são também aplicáveis, mutatis mutandis: i) às ajudas de emergência, nos termos do artigo 30.º da Decisão do Conselho de 27.11.2001 relativa à associação dos países e territórios ultramarinos à Comunidade Europeia (2001/822/CEE). As referências aos artigos 72.º e 73.º efetuadas nas orientações devem ser interpretadas como incluindo as ajudas de emergência, nos termos do artigo 30.º da Decisão de Associação Ultramarina; ii) à ajuda de emergência, nos termos dos artigos 254.º a 257.º e 300.º da versão alterada da Convenção de Lomé IV. Observe�se que as ações e programas do FED a que se não aplica o artigo 10.º�C do anexo IV do Acordo de Cotonu são regidos pelos procedimentos de adjudicação de contratos previstos na regulamentação geral aprovada pelas Decisões n.º 3/190 (para o 7.º e o 8.º FED) e  n.º 2/2002 (para o 9.º FED) do Conselho dos Ministros ACP-CE. Nesses casos, quando é aprovada uma ajuda de emergência ou de pós�emergência, os procedimentos flexíveis a utilizar são os previstos no artigo 7.º, n.º 9, da regulamentação geral dos 7.º e 8.º FED ou no artigo 3.º, n.º 6, da regulamentação geral do 9.º FED, e não os do Regulamento Financeiro e das respetivas normas de execução.


� 	Artigo 6.º do IE.


�	Ver nota n.º � NOTEREF _Ref293067538 \h � \* MERGEFORMAT �2�. 


�	A utilização de procedimentos por negociação está prevista nos artigos 244.º, 246.º e 248.º das normas de execução do RF e nos pontos 10.1.2, 14.1.2, 14.2.2, 19.1.2 e 19.2.2 da regulamentação geral do FED, ao passo que a atribuição direta de subvenções se baseia no artigo 168.º, n.º 1, das normas de execução do RF.


� 	Artigos 23.º e 24.º do modelo de 2011 de Convenção de Financiamento  - Condições gerais (FED e Orçamento).  


� 	Esta suspensão afeta do mesmo modo os prazos indicados no artigo 24.º, n.º 2, do modelo de 2011 de Convenção de Financiamento  - Condições gerais (FED e Orçamento).


� 	Artigo 11.º das condições gerais dos acordos de delegação, de contribuição e de administração e dos contratos de subvenção.


� 	Força maior é definida nas condições gerais dos modelos de adjudicação de contratos (artigo 35.º dos contratos de prestação de serviços, artigo 38.º dos contratos de fornecimento e artigo 66.º dos contratos de obras) como a ação das forças naturais, greves, lock-outs ou outros conflitos laborais, atos do inimigo público, guerras declaradas ou não, bloqueios, insurreições, motins, epidemias, desabamentos de terras, terramotos, tempestades, raios, inundações, desmoronamentos provocados por enxurradas, tumultos, explosões e outras ocorrências imprevisíveis semelhantes que as partes não possam evitar nem superar efetuando as devidas diligências.  


� 	Ver PRAG, anexos e9_c_letter_step_3_pt.doc.


�	O artigo 4.º, n.º 5, do Anexo IV do Acordo de Cotonu prevê especificamente esta possibilidade, afirmando que, nesses casos, a Comissão pode utilizar e gerir ela própria os recursos afetados a esse Estado, para apoios especiais, que poderão dizer respeito a políticas a favor da paz, gestão e resolução de conflitos, ao apoio em situações de pós-conflito, incluindo o reforço institucional e as atividades de desenvolvimento económico e social.


�	Ver atual artigo 22.6 do modelo de 2011 de Convenção de Financiamento - Condições Gerais (FED e Orçamento). Ver também artigo 19.º, n.º 2, do modelo de 2007 de Convenção de Financiamento - Condições Gerais e o artigo 20.º, n.º 2, das Convenções de Financiamento do 10.º FED - Condições Gerais.


� 	Quando a Comissão devolve as suas competências à entidade adjudicante e a modalidade de gestão evolui da gestão centralizada para a gestão descentralizada, é necessária uma alteração formal do PAA e da decisão de financiamento, que deverá ser adotada pelo Colégio. Esta alteração da modalidade de gestão é considerada substancial. 


� 	Medidas de assistência de caráter excecional e programas de resposta intercalares adotados ao abrigo do artigo 6.º do IE. 


� 	Para mais informações sobre os programas de resposta a situações de crise, consultar os relatórios anuais da Comissão sobre o Instrumento de Estabilidade, em: http://www.eeas.europa.eu/ifs/docs/index_en.htm.


� 	É também prestada ajuda de emergência ao abrigo do artigo 30.º da Decisão do Conselho de 27.11.2001, relativa à associação dos países e territórios ultramarinos à Comunidade Europeia, e dos artigos 254.º a 257.º e 300.º da versão alterada da Convenção de Lomé IV.


� Podem ser adotados programas de emergência e pós�emergência como medidas especiais, em virtude do artigo 8.º do Regulamento de execução do 10.º FED. Se necessário, esses programas podem também ser incluídos nos casos excecionais previstos no artigo 7.º, n.º 1, do Regulamento de execução do 10.º FED (decisões ad hoc).


� 	Recorde-se que, em termos gerais, a consulta interserviços sobre os PAA não pode ser iniciada antes da aprovação do Comissário. Essa aprovação é dada pelo Gabinete, por escrito (Ares(2011)179278, 17 de Fevereiro de 2011).


� 	No caso do FED, o Regulamento de execução do 10.º FED estabelece que poderão ser adotadas medidas especiais após a realização de um reexame ad hoc da programação, nos casos referidos no artigo 5.º, n.º 4. 


� 	As situações em que podem ser adotadas medidas especiais variam em função dos instrumentos:


	- IEVP e IEDDH: «Em caso de necessidade ou de circunstâncias imprevistas e devidamente justificadas» (artigos 13.º e 7.º, respetivamente). Ao abrigo do IEVP, estas medidas podem também ser tomadas para «facilitar a transição da fase de ajuda de emergência para atividades de desenvolvimento a longo prazo, incluindo as atividades destinadas a preparar melhor as populações para as crises recorrentes» (artigo 13.º).  


	- ICD: «Em caso de necessidades ou acontecimentos imprevistos e devidamente justificados ligados a catástrofes naturais, conflitos civis ou crises, que não possam ser financiados ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1717/2006 ou pelo Regulamento (CE) n.º 1257/96» ou para «facilitar a transição da fase de ajuda de emergência para atividades de desenvolvimento a longo prazo, nomeadamente as que se destinam a preparar melhor as populações para as crises recorrentes» (artigo 23.º).


	- IE: «em caso de necessidades ou circunstâncias imprevistas» (artigo 9.º).


	- ICSN: «em caso de necessidade ou de circunstâncias imprevistas e urgentes» (artigo 6.º).


� No âmbito do ICD e do IEVP, o Parlamento Europeu e os Estados�Membros serão informados das medidas especiais cujo valor não exceda 10 000 000 EUR, no prazo de um mês a contar da respetiva adoção. No âmbito do FED, o Comité do FED será informado sobre as medidas especiais cujo valor seja inferior a 10 000 000 EUR no mês seguinte à sua aprovação. Porém, cada Estado�Membro pode em qualquer momento solicitar a inclusão na ordem de trabalhos do Comité do FED de uma troca de opiniões sobre estas operações que pode levar à formulação de recomendações que a Comissão deve ter em conta. No âmbito do IEDDH, o limiar é estabelecido em 3 000 000 EUR e o prazo de informação dos Estados�Membros e do Parlamento Europeu é de dez dias úteis. No âmbito do IE, o limiar é de 5 000 000 EUR e o prazo de informação do Comité é de um mês. No âmbito do ICSN, o limiar é também de 5 000 000 EUR e o prazo de informação do Conselho e do Comité é de um mês.


� 	Artigo 22.º, n.º 1, do ICD; artigo 12.º, n.º 1, do IEVP; artigo 6.º, n.º 4, do IEDDH; artigo 7.º, n.º 1, do Regulamento de execução do 10.º FED.


� 	Artigo 7.º do IEVP; artigos 19.º e 20.º do ICD; artigo 5.º do IEDDH; artigo 7.º do IE; artigo 4.º do ICSN; artigo 5.º, n.º 4, do Regulamento de execução do 10.º FED. 


� 	Artigo 7.º, n.º 6, do IEVP e artigo 19.º, n.º 5, do ICD.


� 	Para mais informações, consultar a secção 5.3.5 do Manual da DG DEVCO sobre os procedimentos financeiros e contratuais aplicáveis às ações externas financiadas pelo orçamento geral da União Europeia.


� 	Anexo da Decisão 2010/138/Euratom da Comissão de 24 de fevereiro de 2010 que altera o seu Regulamento Interno: ponto 23, n.º 5.


� � HYPERLINK "http://www.cc.cec/home/dgserv/sg/cis/doc/cis_procedural_guide_en.pdf" ��http://www.cc.cec/home/dgserv/sg/cis/doc/cis_procedural_guide_en.pdf� Guide to Inter-Service Consultation 2010, ponto 4.1


� 	Guide to Inter-Service Consultation 2010, ponto 2.1.1.


� 	Decisão 1999/468 do Conselho de 28 de junho de 1999 que fixa as regras de exercício das competências de execução atribuídas à Comissão.


� 	Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados�Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).


� 	O Parlamento Europeu e o Conselho devem reagir se entendem que a proposta da Comissão excede as competências de execução que lhe foram conferidas e podem intervir em qualquer momento; na prática, estas duas instituições exercem algum poder de controlo depois de o projeto de medida ter sido apresentado ao comité.


� 	Anexo da Decisão 2010/138/Euratom da Comissão de 24 de fevereiro de 2010 que altera o seu Regulamento Interno: ponto 12, n.º 4.


� 	Artigo 28.º do IEVP e artigo 37.º do ICD.


� 	Artigo 96.º.


� 	Artigo 3.º do Acordo Interno entre os Representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, relativo às medidas a adotar e aos procedimentos a seguir para a execução do acordo de parceria ACP-CE (JO L 317 de 15.12.2000, p. 376).  


� 	Para uma panorâmica das medidas apropriadas, consultar os anexos das decisões do Conselho. 


� 	Observe�se que esta declaração não é necessária no caso dos programas do FED adotados pela Comissão com base nos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu ou no artigo 6.º do IE, uma vez que esses programas, devido à sua natureza, autorizam já a utilização de procedimentos flexíveis.


�	Ver artigos 242.º, 244.º e 246.º das normas de execução do RF. Na prática, o gestor orçamental delegado competente: Diretor-Geral da Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação – EuropeAid e Diretor-Geral da DG Alargamento (no caso dos países abrangidos pelo Instrumento de Pré�Adesão).


�	As ações e programas do FED a que se não aplica o artigo 19.º-C são regidos pela regulamentação geral do FED. A regulamentação geral do FED não especifica quem é a autoridade competente para autorizar a utilização dos procedimentos flexíveis estabelecidos no seu artigo 7.º, n.º 9, ou artigo 3.º, n.º 6, em caso de ajuda de emergência ou de pós�emergência. Nesses casos, a decisão do Diretor-Geral pode também autorizar mutatis mutandis a utilização de procedimentos flexíveis, a fim de assegurar uma intervenção harmonizada da ajuda externa da União Europeia nas regiões onde foi declarada uma situação de crise. Na presente secção, a referência a situações de crise nos termos do artigo 168.º do IE deve ser interpretada como incluindo também a ajuda de emergência e de pós�emergência prevista nos artigos 72.º e seguintes do Acordo de Cotonu, no caso das ações e programas do FED a que se não aplica o artigo 19.º-C do anexo IV.


�	O presente documento inclui no anexo A um modelo da decisão a utilizar pela Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação – EuropeAid. 


�	Além da adjudicação direta dos contratos públicos e dos contratos de subvenção, no caso dos projetos do FED regidos pelas convenções de financiamento a que se aplica a regulamentação geral do FED, o artigo 2.º, n.º 6, prevê também a aplicação de outros procedimentos, em situações de emergência: i) a execução de contratos por administração direta; ii) a execução por intermédio de organismos especializados; iii) a execução direta pela Comissão.


�	Em virtude do artigo 110.º do RF, artigo 84.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro do 9.º FED e artigo 106.º do Regulamento Financeiro do 10.º FED.


�	Ver artigo 112.º do RF, artigo 86.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro do 9.º FED e artigo 108.º do Regulamento Financeiro do 10.º FED.  Nesses casos, as despesas incorridas por um beneficiário antes da data de apresentação do seu pedido só serão elegíveis para financiamento da UE quando as despesas estiverem relacionadas com a constituição de existências pelo requerente destinadas a ser utilizadas no âmbito da ação para a qual a subvenção é concedida e/ou a título excecional, e por razões devidamente justificadas, quando as condições especiais do contrato de subvenção o previrem explicitamente, fixando uma data de elegibilidade anterior à data de apresentação do pedido.


� 	Artigo 21.º, n.º 7, do IEVP; artigo 31.º, n. º 8, do ICD; artigo 14.º, n.º 11, do IEDDH; artigo 17.º, n.º 9, do IE; artigo 14.º, n.º 7, do ICSN; artigo 22.º do Acordo de Cotonu.  


�	No caso dos contratos e convenções da competência do EuropeAid, ver secção 6.8 do Manual da DG DEVCO.


� 	Observe-se que esta nova abordagem do tratamento fiscal só se aplica aos convites à apresentação de propostas lançados após a entrada em vigor do PRAG 2010. Para uma lista de perguntas frequentes sobre esta nova abordagem, consultar: 


	http://www.cc.cec/dgintranet/europeaid/contracts_finances/faq/documents/faqs_on_the_new_co_en.pdf


� 	Ver anexo J das orientações do convite à apresentação de propostas. 


� 	Nomeadamente nos casos em que o beneficiário da subvenção não tenha tido em conta os impostos no cálculo do orçamento da ação ou da sua quota de cofinanciamento, devido à impossibilidade de cumprir a obrigação de apresentação de provas.


�	Para o caso dos contratos e acordos da competência do EuropeAid, ver secção 6.8 do Manual da DG DEVCO.


� 	Para mais informações no caso do EuropeAid, ver secção 6.8 do Manual da DG DEVCO. Ver também casos 20b), 26b), 27b) e 28b) da lista de autorizações prévias anexada ao Manual.
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